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ATO DECLARATÓRIO DO PRESIDENTE DA MESA
DO CONGRESSO NACIONAL No- 1, DE 2016

O PRESIDENTE DA MESA DO CONGRESSO NACIO-
NAL, nos termos do parágrafo único do art. 14 da Resolução nº 1, de
2002-CN, faz saber que a Medida Provisória nº 689, de 31 de agosto
de 2015, publicada no Diário Oficial da União no mesmo dia, mês e
ano, em Edição Extra, que "Altera a Lei no 8.112, de 11 de dezembro
de 1990", teve seu prazo de vigência encerrado no dia 7 de fevereiro
do corrente ano.

Congresso Nacional, 11 de fevereiro de 2016
Senador RENAN CALHEIROS

Presidente da Mesa do Congresso Nacional

DECRETO No- 8.667, DE 11 DE FEVEREIRO DE 2016

Dispõe sobre o saldo remanescente das au-
torizações para provimento de cargos, em-
pregos e funções constantes do Anexo V à
Lei nº 13.115, de 20 de abril de 2015 - Lei
Orçamentária Anual de 2015.

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA, no uso da atribuição
que lhe confere o art. 84, caput, inciso IV, da Constituição, e tendo
em vista o disposto no § 6º do art. 99 da Lei nº 13.242, de 30 de
dezembro de 2015,

D E C R E T A :

Art. 1º O saldo remanescente das autorizações para pro-
vimento de cargos, empregos e funções constantes do Anexo V à Lei
nº 13.115, de 20 de abril de 2015 - Lei Orçamentária Anual de 2015,
no âmbito do Poder Executivo federal, é o constante do Anexo.

Art. 2º O saldo remanescente de que trata o art. 1º poderá ser
utilizado no exercício de 2016, condicionado aos limites orçamen-
tários constantes da Lei nº 13.255, de 14 de janeiro de 2016 - Lei
Orçamentária Anual de 2016.

Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 11 de fevereiro de 2016; 195º da Independência e
128º da República.

DILMA ROUSSEFF
Valdir Moysés Simão

ANEXO

Saldo remanescente das autorizações para provimento de cargos efe-
tivos constantes do Anexo V à Lei nº 13.115, de 20 de abril de 2015
- Lei Orçamentária Anual de 2015.

Finalidade
Provimento de cargos

e funções para
provimentos ordinários

Provimento de cargos e
funções para substituição

de terceirizados
Saldo

Remanescente
22.463 1.399

DECRETO No 8.668, DE 11 DE FEVEREIRO DE 2016

Aprova a Estrutura Regimental e o Quadro
Demonstrativo dos Cargos em Comissão e
das Funções de Confiança do Ministério da
Justiça, remaneja cargos em comissão, alo-
ca funções de confiança e dispõe sobre car-
gos em comissão e Funções Comissionadas
Técnicas mantidos temporariamente na De-
fensoria Pública da União.

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA, no uso da atribuição
que lhe confere o art. 84, caput, inciso VI, alínea "a", da Cons-
tituição,

D E C R E T A :

Art. 1o Ficam aprovados a Estrutura Regimental e o Quadro
Demonstrativo dos Cargos em Comissão e Funções de Confiança do
Ministério da Justiça, na forma dos Anexos I e II.

Art. 2o Ficam remanejados, na forma do Anexo III, os se-
guintes cargos em comissão do Grupo-Direção e Assessoramento
Superiores - DAS:

I - do Ministério da Justiça para a Secretaria de Gestão do
Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão:

a) dois DAS 101.6;

b) dois DAS 101.5;

c) sete DAS 101.4;

d) dois DAS 102.5;

e) seis DAS 102.4;

f) dezesseis DAS 102.3;

g) dezessete DAS 102.2; e

h) dezessete DAS 102.1; e

II - da Secretaria de Gestão do Ministério do Planejamento,
Orçamento e Gestão para o Ministério da Justiça:

a) sete DAS 101.3; e

b) dois DAS 101.1.

Art. 3o Ficam alocadas no Departamento de Polícia Rodo-
viária Federal do Ministério da Justiça as seguintes Funções Comis-
sionadas do Departamento de Polícia Rodoviária Federal - FCPRF:

I - seis FCPRF-4; e

II - oito FCPRF-3.

Art. 4o Os ocupantes dos cargos em comissão e das funções
de confiança que deixam de existir na Estrutura Regimental do Mi-
nistério da Justiça por força deste Decreto ficam automaticamente
exonerados ou dispensados.

Art. 5o Os apostilamentos decorrentes das alterações pro-
movidas deverão ocorrer na data de entrada em vigor deste Decreto.

Parágrafo único. O Ministro de Estado da Justiça fará pu-
blicar no Diário Oficial da União, no prazo de trinta dias, contado da
data de entrada em vigor deste Decreto, relação nominal dos titulares
dos cargos em comissão e das funções de confiança a que se refere o
Anexo II, que indicará, inclusive, o número de cargos e funções
vagas, suas denominações e seus níveis.

Art. 6o O Ministro de Estado da Justiça poderá editar re-
gimentos internos detalhando a estrutura dos órgãos, as competências
das suas unidades e as atribuições de seus dirigentes.

Art. 7o As Funções Comissionadas Técnicas alocadas na
estrutura do Ministério da Justiça ficam divulgadas na forma do
Anexo IV.

Art. 8o Ficam mantidas, na Defensoria Pública da União, a
atual estrutura de cargos em comissão e as Funções Comissionadas
Técnicas previstas, respectivamente, nos Anexos V e VI.

§ 1o Não se aplica aos cargos em comissão da Defensoria
Pública da União o disposto nos art. 4o e art. 5o.

§ 2º Os cargos em comissão e as Funções Comissionadas
Técnicas previstos nos Anexos V e VI serão remanejados para a
Secretaria de Gestão do Ministério do Planejamento, Orçamento e
Gestão na data de entrada em vigor da estrutura própria de cargos em
comissão da Defensoria Pública da União, ficando seus ocupantes
automaticamente exonerados.
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